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Comentários da Associação Portuguesa de Bancos sobre o Diploma que 
transpõe a Directiva 2014/59/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 

de Maio de 2014, que estabelece o enquadramento para a recuperação e a 
resolução de instituições de crédito e de empresas de investimento.  

 

I – Comentários gerais 

No âmbito das disposições transitórias, poder-se-ia prever a aplicação do bail in 
apenas a partir de Janeiro de 2016, conforme admite o artigo 130.º, n.º 1, 
parágrafo terceiro, da Directiva. 

Esta solução permitiria evitar incertezas relativamente aos detentores de 
instrumentos de passivo seniores, potencialmente elegíveis para o mecanismo 
de resgate interno, durante o ano de 2015, período em que o sistema português 
ainda poderá enfrentar um contexto adverso associado ao desenrolar do 
processo de resolução do BES, cujas consequências não são de todo previsíveis.  

Uma solução mitigada poderia consistir na adopção deste diferimento, se não 
para todos os detentores de passivos seniores, pelo menos para a categoria dos 
depósitos, reduzindo, assim, eventuais riscos de volatilidade neste importante 
factor de financiamento da economia portuguesa. 

Não podemos também deixar de assinalar que a aplicabilidade imediata do 
regime do bail in poderá afectar a notação de risco de produtos emitidos muito 
antes da entrada em vigor deste regime, bem como de produtos que tenham 
sido emitidos com base no pressuposto de que o regime do bail in entraria 
apenas em vigor em 2016 ou, até mesmo, ser considerada um trigger para o 
vencimento antecipado desses produtos, com todas as consequências adversas 
que tal acarreta. 

Por outro lado, seria de considerar aproveitar esta oportunidade para, com a 
experiência que se começa a ter com o resgate do BES, e no contexto de 
algumas alterações efectuadas no RGICSF não derivadas directamente da BRRD, 
proporcionar os esclarecimentos adequados relativamente a algumas matérias, 
nomeadamente a definição de responsabilidade por riscos de litigância, em 
Portugal e noutras jurisdições, e questões fiscais relacionadas com a medida de 
resolução e a “herança de regime” do banco em resolução para o banco de 
transição e deste para o adquirente final (DTAs, regime de mais valias, 
contagem de prazos, transferência de benefícios fiscais, correcções de valor, 
etc.). 

 

II – Diploma que altera os vários regimes legais 



 

18 de Novembro de 2014 2 

 

Entre os vários novos preceitos aditados ao RGICSF este refere o artigo 140.º-
AA, mas, do leque de disposições aditadas não consta o referido artigo.  

Artigo 3.º (Aditamento ao Regime Geral das Instituições de Crédito e 
Sociedades Financeiras) 

 

Onde se lê “artigo da Lei Orgânica do Banco de Portugal” deverá ler-se “artigo 
17.º-A da Lei Orgânica do Banco de Portugal”. 

Artigo 5.º (Alteração da Lei Orgânica do Banco de Portugal) 

 

De acordo com este preceito “a presente lei apenas é aplicável às 

Artigo 12.º (Aplicação no tempo) 

medidas de 
saneamento

A expressão “medidas de saneamento” suscita dúvidas sobre o âmbito da 
aplicação do novo regime, nomeadamente se se pretende salvaguardar que as 
alterações introduzidas ao regime de resolução serão apenas aplicáveis no 
futuro, uma vez que o conceito de referência “saneamento” parece ser utilizado 
no mesmo sentido que lhe era atribuído antes de terem sido implementados, 
em 2012, os regimes da intervenção correctiva e da resolução. 

 adoptadas ou aos processos de liquidação instaurados após a sua 
entrada em vigor”. 

 

III – Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras  

 

a) 
 

Alterações 

No que se refere ao n.º 3, sugerimos que fique expressamente mencionado que 
a Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo “apresenta o plano de recuperação 

Artigo 116.º-E (Obrigações simplificadas na elaboração dos planos de 
recuperação) 

tendo por referência o Sistema Integrado do Crédito Agrícola Mútuo

 

”. 

No n.º 5 alínea d), a remissão para a alínea f) do n.º 2 do artigo 116.º está entre 
parêntesis. 

Artigo 116.º-H (Plano de recuperação de grupo) 
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Parece-nos que a remissão no n.º 4 deste artigo, para o artigo 116.º-O, se 
deverá reportar antes ao Art.º 116º-M. 

Artigo 116.º -L (Âmbito do plano de resolução de grupo) 

 

No que se refere ao n.º 3, sugerimos que fique expressamente mencionado que 
a Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo fica “obrigada a reportar essas 
informações relativamente às suas associadas 

Artigo 116.º-M (Deveres de reporte de informação para elaboração dos planos 
de resolução) 

tendo por base o Sistema 
Integrado do Crédito Agrícola Mútuo

 

”. 

O que se deve entender por “contrato de compra e venda simétrica” (alínea o) 
do n.º 2)? 

Artigo 116.º-O (Avaliação da resolubilidade de instituições de crédito e 
grupos) 

 

No n.º 10 deste artigo não resulta claro o que se deve entender por “registos 
pormenorizados relacionados com contratos financeiros”, solicitando-se a 
respectiva explicitação. 

Artigo 120.º (Deveres de Informação) 

Seria útil a indicação do modo como tal obrigação pode ser imposta, 
nomeadamente se por Aviso ou Instrução. 

 

Os poderes conferidos no n.º 3 deste preceito aos administradores provisórios 
vão além do previsto na BRRD e podem não se apresentar consistentes com o aí 
instituído, uma vez que tais poderes têm de estar de acordo com os estatutos 
da instituição e ao abrigo do direito nacional (artigo 29.º, nº 2 da Directiva). 

Artigo 145.º-A (Designação de membros provisórios do órgão de 
administração) 

 

No que se refere à “destituição” da direcção de topo, prevista neste artigo, 
parece-nos que é intenção do legislador que aquela acarrete apenas o efeito 
imediato de afastamento das pessoas em causa do exercício das funções “de 
topo” e não a extinção do seu vínculo jurídico à instituição de resolução, o qual, 

Artigo 145.º-H (Cessação de funções dos órgãos sociais e direcção de topo) 
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muito provavelmente, assentará, na maioria das vezes, em contrato de trabalho 
por conta de outrem.  

Em todo o caso, e de modo a garantir que, no futuro, não se colocam dúvidas, 
seria preferível que a lei estabelecesse claramente que a “destituição” tem 
apenas por objecto o exercício de funções de direcção de topo, devendo a 
eventual cessação de vínculo jurídico das pessoas em causa ser resolvida no 
contexto da lei laboral. 

Por outro lado, e no que toca aos administradores, seria importante que o 
Regime qualificasse esta cessação de funções como sendo com justa causa, 
nomeadamente para os efeitos do n.º 5 do artigo 403.º do Código das 
Sociedades Comerciais. 

 

No n.º 2, alínea b) a palavra conversão é repetida desnecessariamente.  

Artigo 145.º-L (Procedimento geral) 

No n.º 3, não parece resultar clara a diferença entre: 

• “(…) títulos emitidos ou atribuídos por conversão de créditos resultantes da 
titularidade de instrumentos de fundos próprios adicionais de nível 1 ou de 
nível 2, acordo com as condições contratuais aplicáveis” – alínea a); e  

• “(…) títulos (….) resultem da conversão de créditos resultantes da titularidade 
de instrumentos de fundos próprios adicionais de nível 1 ou de nível 2” – 
alínea b). 

O regime do n.º 7, alínea b), nos termos do qual é excluída, por completo, a 
responsabilidade do Banco de Portugal pelo exercício de direitos de voto 
durante o período de avaliação, parece ser contrária aos princípios da 
responsabilidade civil do Estado pelos actos que pratica. 

 

No n.º 18, deveria também ser acautelada a transmissão de posições jurídicas 
não patrimoniais.  

Artigo 145.º-O (Alienação parcial ou total da actividade) 

Com efeito, é frequente que as instituições de crédito subscrevam protocolos 
de natureza voluntária que visam regulamentar determinados aspectos da sua 
actividade e é também frequente a adesão de instituições de crédito a 
entidades privadas, no âmbito das quais é emitida regulamentação própria para 
determinados aspectos da actividade bancária. 

Tendo em conta a importância que a auto-regulamentação em causa pode ter 
para o exercício de determinada actividade, seria benéfico que o RGICSF se 
debruçasse sobre esta matéria, de modo a garantir que, pelo menos no que 
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toca aos sectores de actividade transferidos da instituição de resolução para o 
adquirente, este último ficasse também vinculado ou fosse considerado 
aderente da auto-regulamentação aplicável à actividade da instituição em 
resolução, caso aquele não o seja. 

Relativamente ao disposto no n.º 20 parece-nos preferível que seja admitida a 
oposição à devolução, não podendo o uso dos meios administrativos ou judiciais 
de oposição ter eficácia suspensiva do acto administrativo que a determina. 

Neste número deverá também substituir-se a referência ao n.º 17 por 
referência ao n.º 18. 

No n.º 21 a expressão “instituição objectivo

 

 de resolução” deverá ser corrigida 
para “instituição objecto de resolução”. 

A revogação da alínea d) do n.º 1 pode gerar alguma confusão pois, se por um 
lado, parece que o Fundo não pode ter, como recursos financeiros, eventuais 
empréstimos concedidos por terceiro, já o artigo 153.º-L vem, precisamente, 
regulamentar esses empréstimos.  

Artigo 153.º-F (Recursos financeiros do Fundo de Resolução) 

O n.º 2 deste artigo refere que o Fundo de Resolução deve ter como recursos 
financeiros mínimos o montante correspondente a 1% do valor dos depósitos 
garantidos pelo FGD.  

Tendo em conta o disposto no artigo 7.º do Anexo I da proposta de Acto 
Delegado relativo ao Regulamento n.º 806/2014, de 15 de Julho, questionamo-
nos se faz sentido esta norma sem articulação com o regime do FUR e da 
consequente transferência do Fundo de Resolução nacional para esse Fundo e 
inerente alteração do regime das contribuições dos bancos. 

 

Tendo em conta a revogação do Decreto-Lei n.º 24/2013, de 19 de fevereiro e a 
nova redacção proposta para o n.º 1 deste artigo, não resulta claro qual o 
momento do ano em que devem ser pagas as contribuições periódicas para o 
Fundo de Resolução. 

Artigo 153.º-H (Contribuições periódicas das instituições participantes) 

 

O n.º 3 deste artigo remete para o n.º 6 do artigo 153º-F, que não existe. 

Artigo 153.º-I (Recursos financeiros complementares do Fundo de Resolução) 
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A possibilidade, prevista no n.º 8, do Ministro das Finanças impor aos 
participantes, por Portaria, a prestação de garantias pessoais ou reais 
necessárias à viabilização dos empréstimos não tem qualquer correspondência 
na Directiva. 

Artigo 153.º-L (Outros mecanismos de financiamento) 

Se, por um lado, faz sentido que a prestação de garantias voluntárias

 

 por 
instituições de crédito seja objecto de regulamentação própria, já a 
possibilidade de imposição de tais garantias por acto administrativo parece 
contrariar princípios constitucionais. 

O n.º 2 deste preceito, que resultou das alterações introduzidas no RGICSF 
mediante o Decreto-Lei 114-A/2014, de 01 de Agosto, não tem qualquer 
correspondência na Directiva.  

Artigo 153.º-M (Disponibilização de recursos) 

Para além disso, o preceito em causa, na parte em que estabelece que os 
montantes utilizados para a realização do capital social da instituição de 
transição não conferem ao Fundo de Resolução um direito de crédito, oferece 
um problema adicional. 

Tendo em conta que é possível que as contas de instituições em resolução não 
reflictam a realidade (razão pela qual, aliás, o regime de resolução impõe a 
avaliação), esta norma estabelece, na prática, um princípio de financiamento 
“às cegas” e sem possibilidade de retorno, visto que o Fundo de Resolução é 
obrigado a injectar dinheiro para efeitos de realização do capital social da 
instituição de transição, o que significa que, na prática, irá apenas receber de 
volta o preço pago por um eventual adquirente da instituição de transição, o 
qual poderá ser substancialmente inferior. 

A lei também não permite a realização de uma redução do capital social da 
instituição de transição, na medida do possível, em momento que anteceda a 
sua venda ao adquirente, de modo a permitir ao Fundo de Resolução recuperar 
mais do que o preço eventualmente pago por aquele. 

Por outro lado, esta norma acaba por contrariar o princípio constante no artigo 
101.º, n.º 2 da Directiva, de que o fundo de resolução não pode ser utilizado 
para absorver directamente as perdas da instituição de resolução, uma vez que 
estabelece que o dinheiro do Fundo aplicado na constituição do capital social da 
instituição de Transição não lhe confere, desde logo, um direito de crédito.  

 



 

18 de Novembro de 2014 7 

Os números 10 e 11 deste artigo deveriam ser alterados, de modo a 
estabelecer-se o dever de informação aos participantes do Fundo de que foram 
solicitados ou concedidos empréstimos a outros sistemas de garantia de 
depósitos. 

Artigo 162.º (Recursos financeiros complementares) 

 

Não encontramos no Anteprojecto norma equivalente ao artigo 108.º da 
Directiva relativo à “posição dos depósitos na hierarquia da insolvência”.  

Artigo 166.º-A (Privilégios creditórios) 

A solução preconizada no Anteprojecto visa a criação de um privilégio geral 
sobre os bens móveis da instituição de crédito (n.º 4 do artigo).  

Esta solução não é idêntica à da Directiva pois, no que se refere aos bens 
imóveis da instituição não haverá subordinação dos credores comuns face aos 
créditos por depósitos de particulares, micro, pequenas e médias empresas. 

Sugerimos, por isso, que se preveja uma norma semelhante à do artigo 108º da 
Directiva. 

 

b) 
 

Aditamentos 

No que se refere ao dever previsto no n.º 3, deveria ficar claro que o mesmo só 
se verifica quando houver conhecimento dos factos que motivam a 
comunicação, sob pena de se estar a consagrar uma responsabilidade objectiva 
dos membros dos órgãos de administração e fiscalização. 

Artigo 116.º.-Z (Dever de comunicação) 

 

Sugere-se a alteração do n.º 6, de modo a que apenas esteja proibida a 
possibilidade de instauração de procedimento disciplinar, civil ou criminal 
relativamente ao colaborador quando a participação deste for fundada.  

Artigo 116.º-AA (Participação de irregularidades) 

Com efeito, não se antecipa como poderá demonstrar-se que determinada 
participação foi “deliberada e manifestamente infundada”.  

É que, se é certo que a posição do “whistle-blower” deve ser salvaguardada, 
também devem ser tuteladas a boa imagem e a reputação da instituição visada 
pela denúncia, quando se verifique que a mesma era falsa. 
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Neste sentido, sugerimos que, em vez do RGICSF estabelecer um critério 
específico, se recorra antes ao já estabelecido actualmente no Código Penal 
Português, para afastar a punibilidade pelo crime de difamação.  

De acordo com o n.º 2 do artigo 180.º deste Código, a conduta (crime de 
difamação) “não é punível quando: 

a) A imputação for feita para realizar interesses legítimos; e  

b) O agente provar a verdade da mesma imputação ou tiver tido fundamento 
sério para, em boa fé, a reputar verdadeira.” 

Esta solução parece-nos adequada, até porque será muito mais fácil ao whistle-
blower provar que a sua denúncia, apesar de falsa, foi feita de boa-fé, do que à 
instituição visada (que, recorde-se, no crime de difamação, é a titular do bem 
jurídico lesado) provar que a denúncia do whistle-blower

 

 foi deliberadamente 
infundada. 

Os comentários ao n.º 6 do artigo anterior aplicam-se igualmente ao n.º 4 deste 
artigo. 

Artigo 116.º-AB (Participação de infrações ao Banco de Portugal) 

 

No que se refere ao n.º 5, confere assinalar que o artigo 40.º, n.º 2 da Directiva 
não obriga a que a instituição de transição seja detida total ou parcialmente 
pelo fundo de resolução. Apenas refere que o fundo de resolução é uma das 
entidades públicas que pode deter a instituição de transição. 

Artigo 145.º-P (Transferência parcial ou total da atividade para instituições de 
transição) 

No que toca ao disposto no n.º 11, sugerimos que seja introduzida uma 
alteração, de modo a evitar os recentes problemas relacionados com o registo 
de extinção de hipotecas originariamente concedidas a favor do Banco Espírito 
Santo e que, por virtude das medidas de resolução, foram transferidas para o 
Novo Banco. 

Neste sentido, seria benéfica a introdução de um preceito nos termos do qual 
fique expressamente consagrado que a determinação dos activos transferidos 
para a instituição de transição tanto pode ser feita tanto pela positiva, mediante 
a indicação expressa dos bens transferidos, como pela negativa, mediante a 
mera indicação dos activos que permanecem na instituição em resolução. 

Em acréscimo, sugerimos também a introdução de um preceito nos termos do 
qual, no caso da descriminação pela negativa, não possam ser colocados 
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quaisquer obstáculos à realização das formalidades necessárias à conclusão da 
transferência de activos, num primeiro momento, da instituição em resolução 
para a instituição de transição e, posteriormente, às formalidades necessárias 
para a conclusão de quaisquer actos dispositivos realizados já pela instituição de 
transição.  

No n.º 19 a referência a “diligência e zelo manifestamente inferiores” deverá ser 
substituída pelo conceito legal de “negligência”, o qual é mais consentâneo com 
os nossos regimes legais nacionais de responsabilidade civil, penal e contra-
ordenacional. 

No que se refere ao n.º 24, aplica-se, com as devidas adaptações, os nossos 
comentários ao n.º 18 do artigo 145.º-A, relativos à transmissão de posições 
jurídicas não patrimoniais da instituição de resolução para o adquirente. 

 

No n.º 7 a referência a “diligência e zelo manifestamente inferiores” deverá ser 
substituída pelo conceito legal de “negligência”, o qual é mais consentâneo com 
os nossos regimes legais nacionais de responsabilidade civil, penal e contra-
ordenacional. 

Artigo 145.º-S (Segregação de ativos) 

 

O n.º 1, alínea a) estabelece a definição de “créditos elegíveis”, usando 
expressão diferente da constante do artigo 1.º, n.º 1, alínea 71) da Directiva, 
que é a de “passivos elegíveis”, o que não parece desejável. 

Artigo 145.º-T (Recapitalização interna) 

Acresce que, dada a sua importância, esta definição deveria ser incluída no 
artigo 2.º-A. 

O n. 3 estabelece que o Banco de Portugal pode alterar o tipo de sociedade da 
instituição objecto de resolução de modo a exercer os poderes previstos nos 
restantes números do artigo, o que não está previsto no artigo 43.º da Directiva.  

No n.º 12, alínea c), onde lê “€900 000 000 em base consolidada” deveria estar 
“€900 000 000 000

 

 em base consolidada”, como consta da Directiva (alínea c) 
do n.º 8 do artigo 43.º). 

A referência a “obrigações cobertas”, constante do n.º 3, deverá ser substituída 
por “obrigações hipotecárias”. 

Artigo 145.º-U (Requisito mínimo de fundos próprios e créditos elegíveis para 
a recapitalização interna) 
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O n.º 6, alínea g) estabelece que o Banco de Portugal determina o requisito de 
fundos próprios e créditos elegíveis de cada instituição, tendo em conta “outros 
critérios que o Banco de Portugal determine por aviso”.  

Esta disposição não se encontra prevista no artigo 45.º da Directiva. 

O n.º 7 deste artigo está omisso, passando do n.º 6 para o n.º 8, com 
implicações em artigos subsequentes. 

 

No n.º 1, alínea a) não resulta claro qual a entidade que pode ser dispensada da 
observância de normas prudenciais, nomeadamente se apenas a instituição em 
resolução ou, tendo em conta que este artigo se refere genericamente a 
poderes e medidas de resolução, se também a instituição de transição pode ser 
dispensada da observância daquelas normas. 

Artigo 145º-AA (Poderes de resolução)  

No que se refere ao poder previsto no n.º 12 cumpre assinalar que o mesmo 
não parece resultar da Directiva, além de que será de difícil exequibilidade 
quando estiverem em causa entidades que, pela sua própria natureza jurídica, 
não estejam sujeitas à supervisão do Banco de Portugal. 

 

As referências a “obrigações cobertas”, constantes deste artigo, bem como da 
respectiva epígrafe, deveriam ser substituídas por “obrigações hipotecárias”. 

Artigo 145º-AB (Obrigações cobertas e contratos de financiamento 
estruturado)  

 

No n.º 1 deste artigo onde se lê “transfira parcialmente dos direitos” deverá ler-
se “transfira parcialmente os direitos”. 

Artigo 145º-AC [Contratos de garantia financeira, convenções de compensação 
e convenções de compensação e de novação (netting agreements)]  

 

O disposto no n.º 3 deste preceito (que corresponde ao actual artigo 145.º-O), 
segundo o qual o Fundo de Resolução suporta as indemnizações decorrentes da 
actuação do Banco de Portugal, com a exclusão dos actos ilícitos não tem 
qualquer correspondência na Directiva. 

Artigo 145.º-AQ (Avaliações e cálculo de indemnizações) 

Além disso, esta norma contraria o princípio basilar da responsabilidade civil do 
Estado, o qual também engloba os actos lícitos praticados por entidades 
públicas, nomeadamente aqueles que são praticados, como é o caso no regime 
de resolução, num contexto em que impera a discricionariedade administrativa. 


